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SENTENÇA Ação Ordinária proposta por VANESSA DE ARAUJO MENDES E OUTROS em face do RIOPREVIDÊNCIA, alegando, em resumo, que são pensionistas do ex- servidor, Subtenente da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, José Mendes da Silva Filho, e que em razão de seu falecimento passaram a receber a pensão por morte, sendo certo, contudo, que o benefício vem sendo pago de forma equivocada, posto que não obedece ao comando constitucional respectivo, que garante o recebimento de benefício no valor de 100% do salário do servidor da ativa (fls.02/09). Documentos (fls.10/21). Decisão deferindo a gratuidade de justiça (fl.25). Devidamente citado, o réu apresentou contestação (fls.30/34), alegando, em resumo, que a pensão vem sendo calculada sobre o vencimento de 100%. Esclarece que a pensão por morte deve ter por base de cálculo o vencimento-base e as vantagens genéricas, criadas por lei e pagas ao extinto servidor, e ainda as vantagens devidamente incorporadas em vida pelo servidor falecido. Requer ainda, a eliminação das parcelas vencidas além do qüinqüênio anterior à propositura da ação. Réplica (fls.39/58). Manifestação das partes em provas (fls.66/69). Petição da parte autora juntando cópia dos últimos contracheques (fls.107/116). Decisão determinndo a expedição de ofício ao órgão de origem do ex-segurado (fl.123). Ofício da PMERJ com as informações solicitadas (fls.134/136). Manifestação das partes sobre a resposta do ofício (fls.139/142). Decisão retificando o pólo passivo para RIOPREVIDÊNCIA (fl.144). Parecer do Ministério Público opinado pela procedência do pedido, devendo ser observado o correto percentual de ATS (fls.161/164). É o relatório. Decido. Pretendem as autoras a revisão de suas pensões previdenciárias, por não estar sendo efetuado o pagamento no equivalente a 100% da remuneração do ex-servidor de forma paritária. Com efeito, o art. 40, em seus parágrafos 3º, 7º e 8º, da CR/88, dispõe que o benefício de pensão por morte corresponde à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido e deve ser revisto na mesma proporção e data, sempre que houver modificação na remuneração do servidor ativo, estendendo-se aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens concedidas aos servidores em atividade. Tal regra constitucional é auto-aplicável, devendo ser cumprida pelo legislador ordinário e pelo Administrador Público. Neste sentido, decidiu a Jurisprudência do S.T.F.: ¿1. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Prequestionamento. Falta. Agravo regimental não provido. Não se admite RE quando falta prequestionamento da matéria constitucional invocada. 2. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Pensão de filhas solteiras maiores de 21 anos. Lei Estadual 7.672/82. Interpretação de lei local. Agravo regimental não provido. Aplicação da súmula nº 280. Precedentes. Não cabe RE que teria por objeto alegação de ofensa que, irradiando-se de má interpretação, aplicação, ou, até, inobservância de direito local, seria apenas indireta à Constituição da República. 3. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Servidor Público. Pensão por morte. Benefício integral. Inteligência dos arts. 37, XI, e 40, § 5º (atual §7º), da CF. Agravo regimental não provido. Precedentes. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o benefício da pensão por morte deve corresponder à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido.¿ (STF, RE 263534 ¿ AgR/RS, 1ª Turma, Rel.Min. Cézar Peluso ¿ 11/11/2003) ¿Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 3. Pensão por morte de ex-servidor. Totalidade. Auto-aplicabilidade do art. 40, § 7o (EC nº 20/98), da Carta Magna. 4. Agravo regimental a que se nega provimento¿ (STF, AI 495615 AgR/MG 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes ¿ 03/05/2005. No caso que aqui se cuida, de acordo com o documento expedido pelo órgão de origem do falecido servidor (fls.134/1136), verifica-se que, caso estivesse vivo, este faria jus às seguintes parcelas, além do seu soldo: Indenização de Habilitação Profissional (IHP), Gratificação por tempo de serviço (GTS), Regime Especial de Trabalho Policial Militar (RETPM), Adicional de Inatividade, perfazendo um total de R$ 2.164,51 (dois mil cento e sessenta e quatro reais e cinqüenta e um centavos). Dessa forma, analisando os contracheques das autoras (fls.107/116), percebe-se que há uma defasagem entre o valor percebido a título de pensão por morte do ex-servidor e o valor dos vencimentos a que ele faria jus se estivesse vivo. Destarte, não há dúvidas quanto ao direito das autoras de terem o reajuste das pensões referentes às prestações relativas aos cinco anos anteriores à propositura da demanda. Cumpre destacar ainda, que a situação jurídica das autoras já estava consolidada antes da emenda 41/2003, haja vista a data do óbito do segurado. Deve-se apenas analisar as parcelas que devem compor a base de cálculo da pensão previdenciária. Neste sentido, as parcelas que ostentam caráter remuneratório e que não dependem de vínculo à prestação de determinado serviço têm caráter geral e por esta razão devem ser estendidas aos pensionistas e servidores aposentados. Em contrapartida, as parcelas com caráter pro labore faciendo, de caráter indenizatório, inerentes a alguma peculiaridade da função exercida pelo servidor ou pelas condições em que a mesma é exercida, somente são devidas aos servidores em atividade. Contudo, na hipótese destes autos, verifica-se que todas as parcelas discriminadas devem integrar a base de cálculo da pensão, tendo em vista que todas possuem natureza remuneratória e integrariam a remuneração do servidor se vivo ele fosse. Destaque-se, ainda, que o adicional por tempo de serviço deve ser limitado ao período efetivamente cumprido pelo ex-servidor até a data de seu óbito. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido das autoras, determinando ao réu a revisão no percentual de 100% (cem por cento) dos valores que as autoras recebem a título de pensão, respeitando-se eventual cota-parte, devendo ser observado o percentual de ATS que o ex-servidor recebia até a data do óbito. Condeno o réu, ainda, a pagar às autoras as diferenças em atraso, a serem apuradas em liquidação, observando-se as não atingidas pela prescrição qüinqüenal. Tais verbas serão monetariamente atualizadas, e acrescidas de juros de mora de 0,5 % ao mês, a contar da citação, nos termos da Lei nº 9494, e do atual entendimento do S.T.J. sobre o assunto. Imponho ao réu os ônus sucumbenciais, fixando os honorários advocatícios em 10% do valor equivalente apenas às parcelas vencidas, contando como termo final a presente sentença (Súmula 111, do S.T.J.). Submeto a presente sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição. P. R. I. Rio de Janeiro, 05 de março de 2009. CAMILA NOVAES LOPES Juiz de Direito
Sentença captada pelo DGCON/DECCO do sistema Corporativo DCP em 20/05/10
